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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

O Grupo Parlamentar do CHEGA recebeu informações preocupantes por parte do Conselho de

Administração da Unidade Local de Saúde do Alto Minho (ULSAM), relativamente à situação

crítica de carência de Médicos de Família no distrito de Viana do Castelo.

Segundo os dados comunicados, existem atualmente 13.951 utentes sem Médico de Família

atribuído no distrito, correspondendo a cerca de 6% da população abrangida pela ULSAM.

Embora estes utentes vejam os seus cuidados médicos assegurados através de recurso a horas

extraordinárias ou prestação de serviços, esta solução representa um encargo financeiro

acrescido para o erário público e não garante a continuidade de cuidados que carateriza a

Medicina Geral e Familiar.

A situação torna-se ainda mais crítica quando analisamos que, desde pelo menos 2012, a

ULSAM tem formado Médicos de Família que, posteriormente, optam por exercer noutras

regiões do país. De acordo com as informações recebidas, mais de 50% dos Médicos de

Família atualmente em funções no distrito foram formados pela própria ULSAM, o que evidencia

a capacidade formativa da instituição, mas também a dificuldade em reter os profissionais após

a conclusão da sua especialização.

Destacamos três situações específicas que requerem intervenção urgente:

Encontra-se pendente a autorização da Direção Executiva do SNS para a contratação de três

Médicos de Família, destinados à UCSP de Darque, UCSP de Viana do Castelo e USF de

Paredes de Coura, após a conclusão do respetivo procedimento concursal;

1.

A ULSAM solicitou a atribuição de dez vagas para o Concurso de Recém-Especialistas,

tendo formado sete Médicos de Família que concluíram a sua especialização em março do

corrente ano;

2.

Existe uma particular dificuldade na fixação de Médicos de Família no concelho de Melgaço,

onde, dos seis médicos atualmente em funções, três manifestaram intenção de sair, o que

comprometerá gravemente a prestação de cuidados de saúde primários naquela região

fronteiriça.

3.

Face ao exposto, e tendo em conta o disposto no artigo 156.º, alínea d) da Constituição, e as

normas regimentais aplicáveis, nomeadamente o artigo 229.º do Regimento da Assembleia da

República, cujo n.º 3 fixa em 30 dias o limite do prazo para resposta, os Deputados do Grupo



Parlamentar do CHEGA, abaixo-assinados, vêm por este meio requerer à Senhora Ministra da

Saúde, nos termos e fundamentos que antecedem, resposta às seguintes perguntas:

Em que fase se encontra o processo de autorização para a contratação dos três Médicos de

Família selecionados através de procedimento concursal para a UCSP de Darque, UCSP de

Viana do Castelo e USF de Paredes de Coura, e qual o prazo previsto para a conclusão

deste processo?

1.

Quantas vagas serão efetivamente atribuídas à ULSAM, no âmbito do próximo Concurso de

Recém-Especialistas, face ao pedido de dez vagas apresentado e à formação de sete novos

especialistas na própria instituição?

2.

Que medidas específicas pretende o Ministério da Saúde implementar para promover a

fixação de Médicos de Família em zonas de baixa densidade populacional e de difícil acesso,

como é o caso de Melgaço, considerando que outros municípios do interior do país já

adotaram incentivos financeiros e habitacionais significativos?

3.

Considerando que a ULSAM tem demonstrado elevada capacidade formativa, mas

dificuldade na retenção dos profissionais formados, que estratégia pretende o Governo

adotar para garantir que o investimento na formação destes especialistas se traduza numa

efetiva melhoria da cobertura de Médicos de Família na região?

4.

Palácio de São Bento, 23 de abril de 2025

Deputado(a)s

PEDRO PINTO(CH)

RUI CRISTINA(CH)

MARTA MARTINS DA SILVA(CH)

FELICIDADE VITAL(CH)

SANDRA RIBEIRO(CH)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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